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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MIGUEL ARCANJO LIMA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
PATRÍCIA BEDIN - SP166676
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. SÚMULA 204/STJ. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. TERMO FINAL. SÚMULA 
N. 111/STJ. REVISÃO DO PERCENTUAL. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 884 DO CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.  
1. Em relação aos juros de mora, reitera-se que o acórdão recorrido 
não destoou da jurisprudência desta Corte, que firmou 
entendimento no sentido de que, em se tratando de débitos relativos 
a benefícios previdenciários, são incidentes juros moratórios a partir 
da citação válida (Súmula n. 204 do STJ).
2. Segundo definido no Tema n. 1.105/STJ, no qual foi reafirmada a 
validade da Súmula n. 111/STJ frente ao CPC/2015, as parcelas 
que  haverão de integrar a base de cálculo dos honorários 
sucumbenciais, nas lides previdenciárias, são aquelas devidas até o 
momento em que prolatada a decisão que reconhece o direito do 
segurado, que pode ocorrer em primeira ou segunda instância ou 
mesmo no âmbito dos recursos especial ou extraordinário.
3. Os honorários de sucumbência foram fixados dentro do 
percentual previsto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, de forma que 
a revisão do valor exigiria novo exame do contexto fático-
probatório constante dos autos, o que é vedado pelo Enunciado 
n. 7/STJ.
4. A matéria inserta no art. 884 do CPC não foi apreciada pela 
instância judicante de origem, carecendo do devido 
prequestionamento. 

Documento eletrônico VDA42731207 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 13/08/2024 19:23:56
Código de Controle do Documento: 611fa9ba-130e-4233-8a8b-55746c6e3915



5 . Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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a benefícios previdenciários, são incidentes juros moratórios a partir 
da citação válida (Súmula n. 204 do STJ).
2. Segundo definido no Tema n. 1.105/STJ, no qual foi reafirmada a 
validade da Súmula n. 111/STJ frente ao CPC/2015, as parcelas 
que  haverão de integrar a base de cálculo dos honorários 
sucumbenciais, nas lides previdenciárias, são aquelas devidas até o 
momento em que prolatada a decisão que reconhece o direito do 
segurado, que pode ocorrer em primeira ou segunda instância ou 
mesmo no âmbito dos recursos especial ou extraordinário.
3. Os honorários de sucumbência foram fixados dentro do 
percentual previsto no art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, de forma que 
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probatório constante dos autos, o que é vedado pelo Enunciado 
n. 7/STJ.
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instância judicante de origem, carecendo do devido 
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5 . Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por MIGUEL ARCANJO LIMA contra decisão de fls. 

1.207/1.212, que negou provimento ao seu agravo em recurso especial.

Neste agravo interno, sustenta o recorrente que "não há que se falar em 

falta de prequestionamento, pois foi realizado" (fl. 222).

Aduz que "a Súmula 284 do STF não pode ser um óbice ao conhecimento 

do recurso especial interposto, visto que quanto ao permissivo constitucional previsto na 

alínea 'a', o agravante expressamente expôs em seus fundamentos os dispositivos de lei 

tidos por violados, notadamente, o art. 395, 396 do Código Civil e 35 da Lei 8.212/91 e 

artigo 161 do Código Tributário Nacional, bem como o artigo 20 e 260 do CPC" (fl. 

1.223), e que, "No que toca ao termo inicial dos juros, impõe ressaltar que a referida 

súmula preveja sua incidência somente a partir da citação, é certo que o novo Código de 

Processo Civil expressamente dispõe sobre a incidência dos juros desde o evento de 

mora, notadamente, em demanda previdenciária, a DER" (fl. 1.223).

Afirma, também, que, "Quanto a Súmula 7/STJ (honorários advocatícios), 

o Agravante ressaltou que o pedido da parte autora não recai em reexame de prova, 

tendo em vista a previsão do artigo 20, do CPC, que prevê aos honorários a incidência 

quando da liquidação, reforçando a ideia de que a porcentagem da sucumbência seja 

fixada sobre o proveito econômico e não apenas até a sentença" (fl. 1.223).

Defende, ainda, que "o termo final dos honorários deve levar em conta a 

tese firmada no Tema 1.105/STJ que decidiu sobre a validade da Súmula 111/STJ e, 

portanto, não enseja o reexame do contexto fático probatório, eis que se trata de matéria 

unicamente de direito, afastando-se, assim a Súmula 7 deste C. STJ" (fl. 1.223)

Ao final, "requer que seja o presente recurso conhecido e provido, a fim de, 

em juízo de retração ou em sede de decisão colegiada, dar provimento ao recurso 

especial, para que seja reformado o v. acórdão recorrido" (fl. 1.224).

Devidamente intimada, a parte agravada não impugnou, conforme certidão 

de fl. 1.233.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O recurso não 
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prospera.

Isso porque, a despeito dos argumentos defendidos no recurso ora em 

análise, a decisão agravada não merece reparos.

Inicialmente, ao contrário do que quer fazer crer a parte agravante, a 

decisão atacada, no tocante à incidência da Súmula n. 111/STJ, não aplicou o óbice da 

Enunciado n. 7/STJ, mas apenas consignou que, "em relação ao termo final dos 

honorários e à não inclusão das parcelas vincendas, o acórdão recorrido alinhou-se ao 

entendimento firmado por este Superior Tribunal, consolidado no teor da Súmula 111" 

(fl. 1.211).

De outro lado, tal como destacado no decisório agravado, melhor sorte não 

acolhe o recurso no que tange à pretensão de majoração dos honorários.

Segundo o entendimento consolidado pela Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça, em julgamento pelo rito previsto artigo no artigo 543-C do Código de 

Processo Civil, "vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita 

aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o 

valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um 

valor fixo, segundo o critério de equidade" (REsp n. 1.155.125/MG, Relator Ministro 

Castro Meira, DJe de 6/4/2010).

Ademais, a jurisprudência do STJ se orienta no sentido de que, em regra, 

não se mostra possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de 

honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto fático-

probatório constante dos autos, o que é vedado pelo Enunciado n. 7/STJ.

No que concerne ao alegado reconhecimento e homologação do período de 

1/1/1964 a 30/12/1968, cumpre observar que o recorrente não amparou o inconformismo 

na violação a qualquer lei federal. Destarte, a ausência de indicação do dispositivo legal 

tido por violado implica deficiência de fundamentação do recurso especial, atraindo a 

incidência da Súmula n. 284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").

Também não prospera a alegação da parte agravante de que o novo 

CPC dispõe sobre a incidência dos juros desde o evento de mora, notadamente, em 

demanda previdenciária, a DER.

Quanto ao juros de mora, como asseverado no decisum agravado, reitera-se 

que o acórdão regional não destoou da jurisprudência desta Corte, que firmou 

entendimento no sentido de que, em se tratando de débitos relativos a benefícios 

previdenciários,  são incidentes juros moratórios a partir da citação válida (Súmula n. 
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204 do STJ).

Em reforço, anote-se o seguinte julgado:
 

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO NA DESISTÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  JUROS  DE  MORA.  TERMO 
INICIAL: CITAÇÃO VÁLIDA. ORIENTAÇÃO  PACIFICADA  NESTA  
CORTE.  HONORÁRIOS  FIXADOS  EM 15%. AUSÊNCIA  DE  RAZÕES QUE 
JUSTIFIQUEM A SUA MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1.  O  entendimento  pacífico  do  Superior  Tribunal  de Justiça em relação   
ao   termo   inicial   dos   juros   de   mora  nas ações previdenciárias,  
expresso  na  Súmula 204/STJ, é de que os juros de mora  nas  ações  relativas  
a  benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida da Autarquia. 
2.  A  orientação  desta  Corte  Superior  é  de  que  a revisão dos honorários  
advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias somente é  admissível  em  
situações excepcionais, quando o valor revelar-se manifestamente  irrisório  ou  
excessivo,  por  demandar, em tese, a averiguação e a avaliação do contexto 
fático-probatório dos autos. 
3.  Na  hipótese  dos  autos, a verba honorária foi arbitrada em 15% sobre   o   
valor   da   condenação,   não   se  revelando qualquer particularidade que 
justifique a sua majoração. 
4.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.776.083/SP, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, DJe de 8/11/2019.)
 

Por fim, o tema referente ao termo inicial da correção monetária, desde o 

requerimento administrativo, sob pena de enriquecimento ilícito, vedado pelo art. 884 e 

seguintes do CC, de fato, não foi prequestionado no Sodalício de origem, tampouco 

constou nos embargos declaratórios opostos às fls. 925/932 para suprir eventual omissão. 

Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice do Verbete n. 

282/STF.

Por todas estas razões, nenhum reparo merece a decisão agravada, que se 

mantém por sua própria fundamentação.

ANTE O EXPOSTO, encaminho meu voto no sentido de negar 

provimento ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MIGUEL ARCANJO LIMA
ADVOGADOS : WILSON MIGUEL - SP099858

FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163
PATRÍCIA BEDIN - SP166676
JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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